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Em sua essência a Constituição 
é um instrumento de definição, ou­
torga e organização do poder políti­
co, pelo qual um povo, ao se estrutu­
rar politicamente, declara que fun­
ções atribui ao Estado e os limites de 
poder que confere aos seus represen­
tantes, ao mesmo tempo que, por re­
forço de salvaguardas, explicita por 
uma declaração de direitos e prerro­
gativas que não transfere nem alie­
na. Ela é, assim, uma convenção ou 
reconvenção que antecede o Estado 
cu o reformula. Pressupõe, portanto, 
um vácuo ou uma tabula rasa políti­
cos como condição do seu fiat. Pres­
supõe, ainda, mecanismos de levan­
tamento e expressão fidedignos da 
consciência e vontade nacionais 
com relação à sua ideia de Estado, e 
— num nível paradigmático supe­
rior — que satisfeitas tais condições 
daí resulte a melhor forma de Es­
tado. 

Tais condições definem um mo­
delo arquetípico ao qual as Consti­
tuições devem ser referidas para se­
rem aferidas em sua legitimidade e 
eficácia. E o fato é que, se todos os 
negócios e artefatos humanos não 
dispensam um arquétipo como alvo 
e ponto-de-referência para seu aper­
feiçoamento, as condições histórico-
sociológíco-culturais supostas para 
a formulação de uma Constituição 
legítima, autêntica e eficaz depen­
dem de momentos singulares, extre­
mamente raros na vida dos povos, e 
de práticas operacionais que dificil­
mente se aproximam de suas exigên­
cias teóricas. 

Ainda que haja numerosos 
exemplos históricos anteriores de 
tentativas deliberadas e conscientes 
de organização constitucional, na 
história moderna a ordenação cons­
titucional positiva, expressa em ins­
trumento escrito, como processo de 
formulação do Estado, é um fato his­
tórico singular representado pela 
Constituição americana de 1787. Es­
te fato foi imediatamente visto como 
uma panaceia para a organização 
política e seu modelo gozou de ex­
traordinária voga no decorrer de to­
do o século passado, perdendo credi­
bilidade neste em face da decepção 
diante dos resultados colhidos. 

A explicação histórico-socioló-
gica do esvaziamento das esperan­
ças postas na ordenação constitu­
cional não se encontra apenas no 
fato de que as condições paradigmá­
ticas exigidas para a formulação 
desse modelo raramente ocorram. 
Nem decorre das dificuldades práti­
cas quase intransponíveis para a 
operacionalização de suas exigên­
cias teóricas, tais como o i'áciio polí­
tico, uma situação social pré-contra-
tual, uma correia manifestação da 
vontade e consciência nacionais. 
Reside, sobretudo, na ignorância de 
que ao "fazer" sua Constituição os 
americanos não improvisaram nem 
inventaram nada, limitando-se, pra­
ticamente, a codificar uma expe­
riência constitucional que possíam, 
como legado de 700 anos de evolu­
ção política, na qualidade de súdi­
tos ingleses das colónias. Por outras 
palavras, os americanos não "fize­
ram" uma Constituição: limltaram-

se a passar a limpo, por escrito, a 
que já possíam. Não a fizeram, 
igualmente, obedecendo aos precei­
tos paradigmáticos pelos quais se 
supôs que as Constituições exempla­
res pudessem ser feitas, preceitos 
que exigem um censo da consciência 
e vontade nacionais e uma ratifica­
ção consensual da população, que, 
em vão, os constitucionalistas subse­
quentes tentaram reproduzir e simu­
lar. Os constitucionalistas america­
nos meramente aproveitaram, 'o vá­
cuo político de seu desligamento 
com a metrópole e a oportunidade 
da criação de uma nova nação inde­
pendente para, mediante o golpe e 
artifício político áa Convenção da 
Filadélfia, explicitar o pacto sob o 
qual viviam, cuja imposição foi legi­
timada pela posterior ratificação 
das Câmaras de Representantes das 
diversas colónias — Estado que ade­
riram ao compacto da União. 

Assim, ao contrário do que pos­
teriormente se acreditou, vendo-se a 
Constituição americana como um 
instrumento revolucionário, embora 
surgida em um momento de rebe­
lião política ela não foi revolucioná­
ria, quer no sentido de representar 
uma ruptura com o passado, quer 
uma construção ideológica formula­
da literariamente ex-niíul. Em seus 
discursos de 1775 o "conservador" 
Burke — na realidade um dos mais 
autênticos liberais e dos mais pro­
fundos pensadores políticos de to­
dos os tempos — considerava "a 
questão americana" como manifes­
tação legitima das mais caras e ve­
neráveis tradições inglesas. 

Portanto, a ideia de que se possa 
"fazer" uma Constituição, de que ela 
deva ser eminentemente "revolucio­
nária", de que ela seja capaz de 
substituir a história na construção 
de uma nação, sobrepondo-se à sua 
realidade cultural e social — e, so­
bretudo, de que confira ao Estado a 
atribuição de construir a sociedade, 
segundo um modelo de ideólogos — é 
um posicionamento que não só coli­
de com o significado real da bem-
sucedida Constituição americana 
como, de certa forma, subverte o sen­
tido do instrumento constitucional. 

Se nada disso invalida o mérito 
dos esforços constitucionais, sobre­
tudo para nações como as nossas, 
destituídas de experiência e maturi­
dade política, para as quais a Cons­
tituição pode servir de um modelo 
arquetípico referencial, é isso, con­
tudo, o que explica a instabilidade, 
a fragilidade, a inoperância de nos­
sas Constituições. E de tantas outras 
que, no mundo inteiro, ideólogos 
bem-intencionados redigiram, na 
eterna ilusão de que a sociedade 
possa ser constituída segundo pla­
nos e de que a realidade se submeta 
às letras. As Constituições ordena­
doras do Estado, que definem o pac­
to da sociedade com o poder politico 
e correspondem ao espírito funda­
mental do constitucionalismo ame­
ricano, são instrumentos operacio-
nalizáveis; as que erigem o Estado 
como ordenador da sociedade não 
passam de manifestações de interes­
ses das classes políticas, acoplados 
a desígnios ideológicos e utópicos 
que não se pretende operaciona-
lizar. 


